PARECER N° 300, DE 2016
da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 416, de 2015, vetado TOTALMENTE
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de cadastramento dos adquirentes de aparelhos celulares e ‘chips’ de todas as operadoras de telefonia móvel que operam neste Estado. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em sessão de 10 de dezembro de 2015, sendo expedido o Autógrafo de n.º 31.408.

Por meio da Mensagem A-nº 001/2016, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou integralmente o comentado projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Consecutivamente, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, em conformidade com o disposto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Após exame do assunto, verificamos que embora assista razão ao Senhor Governador do Estado no que tange ao argumento de competência para legislar sobre telecomunicações, o projeto em tela possui especificidades que autorizam o Estado-membro a dispor sobre o tema, posto que relacionado mais fortemente com a questão do consumo do que com o assunto de telecomunicações propriamente dito. 

Deveras, a elaboração de cadastro, visando aos mais diversos fins, para a aquisição de ‘chips’ e de novas linhas telefônicas pré e pós pagas guarda vínculo com a relação estabelecida entre a operadora de serviço de telefonia móvel e o adquirente da linha. Para comprovar que existe essa relação de consumo entre os agentes citados, basta proceder à leitura da Resolução da ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações n.º 632, de 7 de março de 2014, que aprovou o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações. Tal resolução nos leva a concluir que existem, dentro do assunto ‘telecomunicações’ regulamentado pela ANATEL, questões atinentes entre o consumidor e a prestadora de serviço, é dizer, questões de consumo, tal como a ora disciplinada pelo presente projeto de lei. Nesse contexto, considerando que a propositura trata de tópico específico de ‘consumo’ dentro do universo genérico intitulado ‘telecomunicações’, estamos convencidos, com fundamento no artigo 24, V, da Constituição Federal, que registra que também cabe aos Estados legislar concorrentemente sobre produção e consumo, de ser a proposta aqui debatida constitucional. 

Diante do exposto, somos compelidos a nos manifestar favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 416, de 2015, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador do Estado à propositura. 

a) Antonio Salim Curiati – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário ao veto.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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